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INTRODUÇÃO

O presente relatório propõe-se a mapear e consolidar informações acerca do financiamento 
dos programas de transferência de renda do governo federal que atualmente estão ou que 
estiveram durante algum período sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome (MDS). Os seguintes programas serão analisados: Benefício 
de Prestação Continuada (BPC), Renda Mensal Vitalícia (RMV), Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil (PETI), Agente Jovem, Programa Bolsa Escola (BES), Programa Bolsa-
Alimentação (BAL), Auxílio-Gás, Programa Cartão Alimentação (PCA) e Programa Bolsa 
Família (PBF). Para fins deste relatório, os programas foram classificados como Programas 
de Transferência de Renda - PTRs.

O trabalho delimita a análise a dois momentos: entre os exercícios de 2000- 2003 e 2004-2007, 
ou seja, períodos de vigência dos últimos Planos Plurianuais – PPA (Avança Brasil e Brasil de 
Todos). O PPA é a principal ferramenta de implementação do planejamento nas atividades 
governamentais de médio e longo prazo. Além disso, ele possui o papel de coordenação, 
estabelecendo prioridades, metas e o direcionamento das ações do Governo Federal. Dessa 
forma, o relatório expõe e discute a trajetória dos recursos destinados aos PTRs nesses dois 
importantes momentos de planejamento, haja vista que o orçamento é uma variável rele-
vante para se avaliar a priorização de uma determinada política na agenda governamental.

Inicialmente, algumas considerações de cunho metodológico que orientaram a elaboração 
do relatório, tais como a definição das fontes de informação e o recorte dos dados orçamen-
tários utilizados, são apresentadas.

No primeiro tópico, o estudo discorre sobre as características que tornam essas políticas pú-
blicas distintas das demais transferências monetárias do governo e, ainda as especificidades 
de todos os programas são detalhadas em dois quadros expositivos.

No tópico seguinte, são apresentadas a evolução dos recursos de cada um dos programas 
por ano, indicando o nível de crescimento desses recursos, e a evolução do total do orça-
mento de todos os programas e de sua execução financeira no decorrer dos dois Planos. Na 
última parte, é desenvolvida uma análise comparativa entre os dois PPAs.

No último tópico, o principal programa de transferência de renda com condicionalidades do 
Brasil, Bolsa Família, é enfatizado. São discriminados os efeitos orçamentários e financeiros 
do processo de unificação dos denominados Programas Remanescentes (BES, BAL, PCA e 
Auxílio-Gás) ao PBF, bem como a evolução da média dos recursos desses programas por fa-
mília pobre no último ano de cada PPA.

Por fim são esboçadas as considerações finais, levando em conta a análise dos dados, gráfi-
cos e tabelas construídas a partir das informações trabalhadas.
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NOTAS METODOLÓGICAS

A elaboração desse relatório atende a Portaria MDS nº. 329, de 11 de outubro de 2006, que 
institui e regulamenta a Política de Monitoramento e Avaliação do Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome. A Política baseia-se nos princípios da ética, da transpa-
rência, da imparcialidade e da isenção e, tem como diretriz contribuir para o aprimoramento 
da gestão pública, fornecendo elementos que contribuam para o aumento da responsabili-
zação, eficiência, eficácia e efetividade das políticas sociais, e para o exercício do controle 
social sobre as políticas públicas. Ademais, as ações de monitoramento e avaliação devem 
contribuir para o acompanhamento dos Programas do Plano Plurianual (PPA).

Em função da complexidade do tema, que envolve oito políticas governamentais, dis-
tribuídas em até cinco ministérios - em determinado exercício (2003), fez-se necessário 
utilizar bases de dados distintas.

Quanto aos gráficos sobre a evolução dos recursos por programa e dotação e execução 
financeiras, os dados do orçamento da União nos anos analisados foram extraídos do 
sítio eletrônico da Câmara dos Deputados, cujas informações são oriundas do Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI. Os recursos cor-
respondem aos valores liquidados na execução orçamentária de cada ano. A dotação 
autorizada significa a dotação inicial acrescida de créditos adicionais. Cabe ressaltar que 
os valores utilizados representam unicamente o montante destinado ao pagamento dos 
benefícios, excluindo assim as ações complementares, como as ações socioeducativas 
do PETI e os serviços socioeducativos do Agente Jovem, e os custos operacionais dos 
programas.  

As informações contábeis dos programas governamentais analisados foram reconhecidas na 
medida em que eles estiveram incluídos no PPA e passaram a ter dotação própria. Embora, 
em alguns casos essas políticas não possuam nomenclatura de programa dentro da meto-
dologia do PPA. Como exemplo o caso do Auxílio-Gás, que no exercício de 2002 teve seus 
recursos executados em uma ação no Ministério da Fazenda, apesar da gestão ser de respon-
sabilidade do Ministério de Minas e Energia.

Em relação à evolução das execuções dos PTRs de 2000 a 2007, são apresentados os valores 
nominais e reais do somatório dos recursos desses programas de transferência de renda. 
Para proceder às correções no período, foram utilizados os índices de inflação do IPCA-
IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), índice oficial utilizado pelo Go-
verno Federal, sendo a base de 31 de dezembro de 2007. Ademais, o estudo ilustra a relação 
dos PTRs com os orçamentos total da União e da seguridade social, considerando este como 
o somatório das despesas nas funções Saúde, Previdência Social e Assistência Social.

O tópico que aborda o processo de unificação dos programas de transferências de renda 
condicionadas a partir da criação do Bolsa Família possibilita a visualização do avanço or-
çamentário do PBF e o declínio dos recursos para pagamento dos benefícios dos Progra-

mas Remanescentes (BES, BAL, PCA e Auxílio-Gás). É importante ressaltar que a partir de 
2004, o pagamento dos benefícios era executado em três ações orçamentárias (006O, 099A e 
OB19). Já em 2007, somente a primeira ação foi mantida. Esses dados são provenientes da 
folha de pagamento desses programas, disponibilizada pela Secretaria Nacional de Renda 
de Cidadania (SENARC).

Finalmente, o mapeamento da média mensal das transferências de renda por região nos úl-
timos anos de cada PPA visa comparar os efeitos da criação do PBF. Para tanto, o cálculo de 
2003 foi realizado com base no somatório das execuções de todos os programas existentes 
no período (BES, BAL, PCA e Auxílio-Gás e PBF) dividido pela estimativa de famílias em 
situação de pobreza utilizado pelo PBF, no período cerca de R$ 11,2 milhões, segundo a Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD /IBGE de 2001. Já em 2007, novamente 
o somatório dos recursos desses programas é dividido pela estimativa de famílias em situ-
ação de pobreza utilizado pelo PBF - aproximadamente 11,1 milhões, com base na PNAD/
IBGE 2004.
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PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA (PTR)
DO GOVERNO FEDERAL

Antes de iniciar a discussão orçamentária, quadro abaixo resume os atributos centrais dos 
programas, quais sejam: finalidade, público-alvo, benefício, ano de criação e legislação mais 
relevante. Não se pretende aprofundar no debate acerca da formulação e implementação, 
no entanto, faz-se necessário expor as características principais dessas políticas públicas de 
modo a auxiliar a compreensão da trajetória dos seus orçamentos. Tais informações foram 
extraídas do cadastro de programas e ações dos Planos Plurianuais em análise.

Quadro 1 - Programas de Transferência de Renda

Programa Finalidade Público-Alvo Benefício Ano de Criação Legislação

Renda Mensal
Vitalícia (RMV)

Assegurar às 
pessoas com 70 
anos ou mais e 
às pessoas com 
invalidez o be-
nefício à renda 
mensal vitalícia 
instituída pela 
Lei 6.179/74.

Pessoa com 70 
anos ou mais e 
pessoa com in-
validez, desde 
que tenha con-
tribuído com a 
Previdência, no 
mínimo por 12 
meses ou tenha 
exercido ativi
dade remunera-
da anteriormen-
te não coberta 
pela Previdência 
Social, por mais 
de 5 anos.

1 salário míni-
mo mensal.

1974 - extinto 
desde 1/1/1996, 
quando entrou 
em vigor a con-
cessão do BPC. 
No entanto, os 
benefícios foram 
mantidos com 
base no pressu-
posto do direito 
adquirido.

• Lei nº 6.179,
de 11/12/1974 ;

• Lei nº. 8.742,
de 7/12/1993 
(Lei Orgânica 
da Assistência 
Social - LOAS).

Benefício por 
Prestação Con-
tinuada (BPC)

Assegurar ren-
da mensal à 
pessoa idosa 
com 65 anos ou 
mais e à pessoa 
com deficiência 
i n c a p a c i t a d a 
para o trabalho 
e para a vida 
independente  
que não possua 
meios de prover 
sua manutenção 
nem tê-la pro-
vida por sua fa-
mília, de modo 
a ampliar a ci-
dadania dessas 
pessoas.

Pessoa idosa 
com 65 anos ou 
mais e pessoa 
com deficiência 
i n c a p a c i t a d a 
para o trabalho 
e para a vida in-
dependente. Em 
ambos os casos, 
a renda familiar 
per capita deve 
ser inferior a ¼ 
do salário míni-
mo.

1 salário míni-
mo mensal. 1996

• Arts. 203 e 204
da CF/88;
• art. 20 da Lei
nº 8.742, de 
7/12/1993;
• art. 34 da
Lei nº 10.741, 
1/10/2003;
•Resolução
CNAS nº 130, 
de 15/07/2005;
•Resolução
CNAS nº. 145, 
de 15/10/2004.
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Programa Finalidade Público-Alvo Benefício Ano de Criação Legislação

Erradicação do 
Trabalho Infan-
til (PETI)

Retirar crianças 
e adolescentes 
com idade infe-
rior a 16 anos da 
prática do tra-
balho precoce, 
exceto na condi-
ção de aprendiz 
a partir de 14 
anos.

Crianças e ado-
lescentes com 
idade inferior 
a 16 (dezesseis) 
anos em situa-
ção de trabalho, 
exceto na condi-
ção de aprendiz 
a partir de 14 
anos.

Famílias na área 
urbana: R$ 40,00 
mensal por 
criança/adoles-
cente
Famílias na área 
rural: R$ 25,00 
mensal por 
crianças/ado-
lescente.

1997

• Arts. 203 e 204, 
CF/88;
• Lei nº. 8.742, 
de 7/12/1993;
• Lei nº. 8069, 
de 13/07/1990 
(Estatuto da 
Criança e Ado-
lescente).
•Portaria nº. 458, 
de 4/10/2001;
•Portaria nº. 666, 
de 28/12/05 (In-
tegração PETI/
Bolsa Família).

Agente Jovem

Resgatar jovens 
em situação de 
risco social, obje-
tivando sua rein-
serção no siste-
ma educacional 
e sua iniciação 
no mercado de 
trabalho e favo-
recendo a trans-
formação social 
de sua comuni-
dade.

Jovens de 15 a 
17 anos de ida-
de em situação 
de vulnerabili-
dade social.

Benefício men-
sal de R$ 65,00. 20011

• Arts. 203 e 204, 
CF/88;
• Lei nº. 8.742, 
de 7/12/1993;
• Portaria nº879, 
de 3/12/2001.

Bolsa Escola 
(BES)

Garantir renda 
mínima a famí-
lias carentes que 
tenham filhos 
entre seis e quin-
ze anos matricu-
lados e freqüen-
tando o ensino 
fundamenta l , 
c o n t r i b u i n d o 
para a redução 
da repetência e 
da evasão esco-
lar.

Famílias com 
renda mensal 
per capita de até 
R$ 90,00 e com 
crianças e/ou 
adolescentes em 
idade escolar, en-
tre 7 e 15 anos.

Benefício mensal 
de R$ 15,00 por 
cada criança/
adolescente, limi-
tado a três bene-
fícios por família 
(R$ 45,00).

2001

• Art. 227 e 
Emenda Cons-
titucional 31, de 
13/12/2000 da 
CF/88; 
• Lei nº. 8069, de 
13/07/1990 (Es-
tatuto da Crian-
ça e Adolescen-
te);
• Lei 10.219, de 
12/04/2001;
• Decreto nº. 38, 
de 28/05/2001.

Bolsa Alimenta-
ção (BAL)

Combater a des-
nutrição e pro-
mover as condi-
ções de saúde de 
crianças, gestan-
tes e nutrizes.

Famílias com 
renda mensal 
per capita de até 
R$ 90,00 com 
presença de ges-
tantes, nutrizes 
e crianças ente 0 
e 6 anos e onze 
meses de idade.

Benefício mensal 
de R$ 15,00 por 
cada criança, li-
mitado a três be-
nefícios por famí-
lia (R$ 45,00).

2001

• Medida Provi-
sória nº. 2.206, de 
10/08/2001;
• ; P o r t a r i a 
nº. 1.770, de 
20/09/2001;
• D e c r e t o 
nº. 3.934, de 
20/09/2001.

1. Data referente à criação de uma ação orçamentária própria.
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Programa Finalidade Público-Alvo Benefício Ano de Criação Legislação

Auxílio Gás

Subsidiar o pre-
ço do gás lique-
feito de petróleo 
- GLP (gás de 
cozinha) às fa-
mílias de baixa 
renda.

Família com ren-
da mensal per 
capita até meio 
salário mínimo e 
que é integrante 
do Cadastro Úni-
co para Progra-
mas Sociais do 
Governo Federal 
ou é beneficiá-
ria do programa 
“Bolsa Escola” 
ou “Bolsa Ali-
mentação”.

Benefício de 
R$ 15,00 a cada 
dois meses para 
a família.

2002

• Lei nº 10.453, 
de 13/05/2002;
• Decreto nº 4.102, 
de 24/01/2002;
• Decreto nº 6.392, 
de 12/03/2008.

Programa Car-
tão Alimentação 
(PCA)

F o r n e c i m e n -
to de recursos 
f i n a n c e i r o s 
que devem ser 
utilizados na 
compra de ali-
mentos, visan-
do melhoria na 
qualidade de 
vida da comuni-
dade.

Família com ren
da familiar per 
capita de até 
meio salário mí-
nimo.

Benefício de R$ 
50,00 mensal pa
go à família.

2003

• Lei nº 10.689, 
de 13/6/2003;
• Decreto 
nº 4.675, de 
16/04/2003.

Bolsa Família 
(PBF)

Melhorar as 
condições socio-
econômicas das 
famílias pobres 
e extremamente 
pobres por meio 
de transferência 
direta de renda.

Famílias em si-
tuação de po-
breza com renda 
per capita men-
sal de R$ 60,00 
a 120,00 e extre-
ma pobreza com 
renda per capita 
mensal de até 
R$ R$ 60,00.

Benefício men-
sal básico de R$ 
58,00 e variáveis 
de R$ 18,00, li-
mitado a três 
benefícios por 
família2. 

2003

• Lei nº 10.836, 
de 9/1/ 2004
• Decreto 
nº.5.209, de 
17/09/2004;
• Decreto 
nº 6.135, de 
26/06/2007
• Decreto 
nº 6.157,de 
16/07/2007;
• Decreto 
nº 5.749, de 
11/04/2006.

A despeito de algumas diferenças, os programas de transferência de renda acima descritos 
possuem similaridades que os distinguem de outras políticas públicas do Governo Federal. 

Primeiro, embora os programas se diferenciem quanto aos critérios de elegibilidade, todos são 
focalizados no seguinte público-alvo: indivíduos ou famílias em situação de pobreza. Em ou-
tras palavras, a concessão dos benefícios não pressupõe pré-requisitos de caráter profissional, 
por exemplo, o que exclui da relação programas como o Seguro-Desemprego, que requer par-

2. Não inclui o Benefício Variável Vinculado ao Adolescente, de R$ 30,00 (trinta reais), pago a todas as famílias do PBF que tenham adolescentes de 16 e 17 
anos freqüentando a escola, uma vez que o seu pagamento só passou a vigorar em 2008 (Medida Provisória nº. 411, de 28 de dezembro de 2007), portanto, 
fora do recorte do relatório.
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ticipação no mercado de trabalho por um determinado período ou o Bolsa-Atleta, destinado a 
praticantes de atividades esportivas.

Segundo, o benefício é transferido diretamente ao beneficiário e sacado por meio de cartão 
magnético. No entanto, vale ressaltar que parte dos benefícios do PETI e do Agente Jovem 
até o ano de 2006 era pago por intermédio de repasses a estados e municípios.

Outra similaridade dos programas é a ausência do caráter contributivo3. Para receber o be-
nefício não é necessário que o cidadão tenha contribuído anteriormente à Previdência So-
cial. Portanto, não foram incluídas as pensões e aposentadorias.

Por fim, todos os programas estiveram ou estão sob a responsabilidade do Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Nota-se, portanto, que em todos os progra-
mas está subjacente o combate à pobreza e às situações de vulnerabilidade social de pessoas 
de baixa renda, bem como a finalidade distributiva que essas políticas possuem. 

Com exceção do RMV e do BPC, os demais programas se aproximam da conceituação de 
transferências condicionadas de renda ou conditional cash transfers, em inglês4. Ou seja, pro-
gramas dirigidos às famílias mais pobres sob a condição de que os beneficiários cumpram 
certas exigências como, por exemplo, a freqüência escolar de crianças e adolescentes. O 
cumprimento das condicionalidades cria condições para que as famílias construam suas 
próprias capacidades de emancipação social. O quadro seguinte detalha as condicionalida-
des desses programas:

3. Exceção do RMV que exigia o mínimo de um ano de contribuição, no entanto, ao ser substituído pelo BPC esse critério foi retirado.

4. Conceito desenvolvido pelo International Poverty Center - projeto conjunto do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e do Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA).
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Quadro II - Condicionalidades dos Programas

Programa Condicionalidades

Erradicação do Trabalho Infantil (PETI)

• Freqüência mínima da criança e do adolescente nas atividades 
de ensino regular e nas Ações Socioeducativas e de Convivência 
(Jornada Ampliada) no percentual mínimo de 85% (oitenta e cin-
co) da carga horária mensal;

Agente Jovem

• Participação nas ações socioeducativas, conjunto de atividades 
que visam propiciar aos jovens o reconhecimento e o desenvolvi-
mento de suas habilidades, formas de expressão, trajetória pessoal 
e expectativas;

Bolsa Escola (BES)
• Freqüência mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) da carga 
horária escolar mensal de crianças e adolescentes de seis a quinze 
anos de idade;

Bolsa Alimentação (BAL)

• Famílias com criança até sete anos: levar as crianças para va-
cinação e manter atualizado o calendário de vacinação; levar as 
crianças para pesar, medir e serem examinadas;
• Gestantes e mães que amamentam: participar do pré-natal; 
continuar o acompanhamento após o parto, participar das ati-
vidades educativas desenvolvidas pelas equipes de saúde sobre 
aleitamento materno e alimentação saudável;

Auxílio Gás • Cumprir as condicionalidades dos programas “Bolsa Escola” 
ou “Bolsa Alimentação”, caso sejam beneficiários;

Programa Cartão Alimentação (PCA) • Destinar os recursos do benefício para a compra de alimentos;

Bolsa Família (PBF) • Cumprir as mesmas condicionalidades de educação do BES, de 
saúde do BAL e do PETI.

Cabe destacar que o processo de unificação dos Programas Remanescentes (BES, BAL, Au-
xílio-Gás e PCA) no Bolsa Família5, iniciado em outubro, resultou no fim da concessão de 
novos benefícios desses programas. Ademais, o PETI também passou por um processo de 
integração ao PBF6. Ambos os casos influenciaram nas dotações e execuções orçamentárias 
nos últimos anos, como será demonstrado em tópico específico do relatório.

5. Ver MP Nº. 132, de 20/10/2003, convertida na Lei nº. 10.836, de 2004 que cria o Programa Bolsa Família e dá outras providências.

6. Ver Portaria nº. 666, de 28/12/05, que dispõe sobre a integração PETI/Bolsa Família.
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EVOLUÇÃO DOS PTRs NOS PLANOS PLURIANUAIS

Esse tópico analisa o conjunto dos PTRs no decorrer dos dois Planos Plurianuais. Nesse sen-
tido, subdivide-se em três partes, as duas primeiras abordam cada PPA e a última apresenta 
uma análise comparativa dos dois momentos.

Orçamento dos PTRs no PPA 2000-2003 (Avança Brasil)

O Plano Plurianual é um dos três instrumentos da estrutura orçamentária brasileira 
juntamente com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 
(LOA). Em termos gerais, o PPA estabelece diretrizes, objetivos e metas da administra-
ção pública federal por um prazo de quatro anos.

O PPA 2000-2003, denominado Avança Brasil, teve como meta construir um novo mode-
lo de desenvolvimento voltado para o atendimento das necessidades básicas do cidadão 
e para a melhor distribuição dos frutos do crescimento econômico entre os brasileiros. 
Para tanto, foi elaborada pelo Governo Federal um conjunto de objetivos estratégicos 
que nortearam as ações governamentais no período. Dentre eles, vale destacar aqueles 
pertinentes às finalidades dos programas de transferência de renda:

•	 Combater a fome;
•	 Reduzir a mortalidade infantil;
•	 Erradicar o trabalho infantil degradante e proteger o trabalhador adolescente;
•	 Assegurar os serviços de proteção à população mais vulnerável à exclusão social.

No decorrer do PPA observou-se um intenso processo de formulação e valorização 
desse tipo de política pública no âmbito do Governo Federal. No primeiro ano do 
Plano, em 2000, existiam apenas três programas (BPC, RMV e PETI). No entanto, nos 
anos seguintes outros seis foram elaborados e implementados por diferentes ministé-
rios: em 2001, Agente Jovem, Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Auxílio-Gás; em 2003, 
Programa Cartão Alimentação e Programa Bolsa Família.

Após a apresentação dos programas e dos objetivos do PPA, inicia-se, então, a exposição de 
suas trajetórias orçamentárias e financeiras no decorrer do PPA Avança Brasil. O Gráfico I traz 
a evolução dos recursos de todos os programas existentes no período do PPA 2000-2003.
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Gráfico I - Evolução dos recursos dos PTRs (2000-2003)

PPA Avança Brasil

Fonte: Câmara dos Deputados

Nota: No caso do Agente Jovem, PBF e PETI, foram excluídos recursos destinados às ações complementares.

Em diferentes níveis, todos os programas tiveram acréscimos de recursos financeiros. 
Como os benefícios do BPC e RMV são vinculados ao salário mínimo, é esperada a ele-
vação anual dos seus recursos. Durante o período, o salário saltou de R$ 151,00 em 2000, 
para R$ 240,00 em 2003, ou seja, cerca de 60% de aumento. No caso do BPC, outro fator 
relevante é a constante elevação na concessão dos benefícios, que cresceu em todas as re-
giões do país, tanto no perfil pessoa idosa quanto pessoa com deficiência. Nesse aspecto, 
o RMV expõe uma tendência contrária na medida em que anualmente ocorrem reduções 
no quantitativo de beneficiários ao invés de crescimento. Por essa razão, os níveis de cres-
cimento são bem mais modestos.

O PETI manteve a tendência de elevação dos recursos dentro de uma política de expansão 
dos seus usuários. Os demais programas, criados no decorrer do PPA, também apresenta-
ram aumento, especialmente, o Programa Bolsa Escola que teve um acréscimo de mais de 
200% dos recursos liquidados entre os exercícios de 2001 e 2002.

O montante de recursos destinados a essas transferências de renda pode ser melhor visua-
lizado a partir do gráfico seguinte que traz o somatório da dotação autorizada de todos os 
programas por ano e as respectivas execuções.
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Gráfico II – Dotação e Execução dos Recursos destinados aos PTRs (2000-2003)

PPA Avança Brasil

Fonte: Câmara dos Deputados

Primeiro, observa-se a ocorrência de altos índices de execução orçamentária. De modo geral, a 
somatória das execuções ultrapassou 90%, exceto em 2001, quando o percentual de execução 
total foi de cerca de 80%, comprometido pelo baixo desempenho do Bolsa Escola (37%) e do 
Bolsa Alimentação (0,4%). Cabe salientar que os índices da somatória são fortemente influen-
ciados pelos programas BPC e RMV, que são despesas obrigatórias, possuem uma parcela 
considerável do orçamento dos PTRs e também um histórico mais longo de implementação.

Outro aspecto importante do gráfico são os diferentes níveis de incremento dos recursos 
durante os anos. Entre 2000 e 2001, a dotação autorizada aumentou mais de 70%, principal-
mente, em função do Programa Bolsa Escola (R$ 1,53 bilhões). Já entre 2001 e 2002, a eleva-
ção de recursos ficou apenas em 33%, haja vista que não houve criação de novo programa 
no exercício de 2002. Por fim, no último ano do PPA, a expansão atinge 28%, no entanto, os 
acréscimos ocorreram na totalidade dos programas.

Orçamento dos PTRs no PPA 2004-2007 (Brasil de Todos)

O PPA 2004-2007, denominado Brasil de Todos, inovou na apresentação dos seus objetivos 
estratégicos. A Orientação Estratégica do PPA7 foi desdobrada em cinco dimensões, arti-
culadas em três megaobjetivos com 30 (trinta) desafios. Esses expressam as metas para a 

7. Ver Brasil. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Plano plurianual 2004-2007: Mensagem Presidencial. Brasília: MP, 2003.
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promoção do desenvolvimento. O primeiro megaobjetivo refere-se à dimensão social e visa 
à inclusão social e a redução das desigualdades sociais. Dentre os desafios dessa dimensão, 
vale destacar os seguinte, relativos às finalidades dos PTRs:

• Combater a fome visando a sua erradicação e promover a segurança alimentar e nutri-
cional, garantindo o caráter de inserção e cidadania;

• Ampliar a transferência de renda para as famílias em situação de pobreza e aprimorar
os seus mecanismos;

• Promover o acesso universal, com qualidade e equidade à seguridade social (saúde,
previdência e assistência);

• Promover o aumento da oferta e a redução dos preços de bens e serviços de con-
sumo popular;

• Reduzir a vulnerabilidade das crianças e de adolescentes em relação a todas as formas de
violência, aprimorando os mecanismos de efetivação dos seus direitos sociais e culturais;

• Reduzir a mortalidade infantil;
• Erradicar o trabalho infantil degradante e proteger o trabalhador adolescente;
• Assegurar os serviços de proteção à população mais vulnerável à exclusão social.

No decorrer deste PPA, nota-se um processo diferente do anterior na medida em que não 
ocorre a criação de novos programas de transferência de renda no âmbito do governo federal, 
mas sim um intenso processo de unificação de vários programas (BES, BAL, PCA e Auxílio-
Gás) no Programa Bolsa Família, criado em outubro de 2003. Todavia, apesar dos seus bene-
fícios ainda serem pagos no decorrer do PPA, esses programas não mais possuem estrutura 
administrativa e nem dotação orçamentária própria. Portanto, eles não fazem parte da confi-
guração programática do PPA Brasil de Todos.

Desse modo, analisar-se-á, nesse momento, apenas a ação orçamentária do PBF. Já no tópico 
seguinte, essa ação é detalhada de modo a possibilitar uma análise mais aprofundada do 
processo de unificação dos programas. O gráfico abaixo apresenta as execuções dos progra-
mas vigentes no PPA Brasil de Todos por ano:
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Gráfico III - Evolução dos recursos dos PTRs (2004-2007)

PPA Brasil de Todos

Fonte: Câmara dos Deputados

Nota: No caso do Agente Jovem, PBF e PETI, foram excluídos recursos destinados às ações complementares.

Dois programas se destacam pela maior concentração de crescimento em todos os anos, 
o BPC e o PBF. No primeiro, como já mencionado, há uma forte influência da política de 
aumento do salário mínimo. O salário mínimo teve um acréscimo de cerca de 46% nes-
te período. Outro aspecto que impactou no incremento dos recursos desse programa foi a 
aprovação do Estatuto do Idoso8, que modificou os critérios de concessão do benefício ao 
reduzir a idade de 67 para 65 anos e não contabilizar na renda per capita familiar o benefício 
já concedido a outro idoso da família. Conseqüentemente, houve ampliação da cobertura 
do BPC.

No que tange ao Bolsa Família, o crescimento da execução é resultante do processo de expan-
são do programa, finalizado em julho de 2006 quando atingiu a meta de atendimento de 100% 
das famílias pobres, ou seja, famílias com renda per capita mensal de até R$ 120,00, com base 
na estimativa da PNAD/IBGE de 2004. Esse fato explica a evolução orçamentária nos três 
primeiros anos. Já em 2007, o acréscimo de 15% na execução do programa deve-se principal-
mente ao reajuste dos benefícios ocorridos a partir de julho9. Os benefícios foram reajustados 
em média 18,25%, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 
registrado de outubro de 2003 a maio de 2007.

8. Ver Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.

9. Ver Decreto Nº. 6.157, de 16 de Julho de 2007.



18

O RMV demonstra uma estagnação dos recursos no decorrer do Plano Plurianual, uma vez 
que houve um equilíbrio entre a redução do quantitativo dos beneficiários e o aumento do 
salário mínimo. O Agente Jovem seguiu a mesma tendência de relativa manutenção dos va-
lores nos anos analisados. Por fim, em decorrência da transferência de um grande número 
de beneficiários do PETI para o PBF, dentro do processo de integração dessas políticas, o 
PETI foi o único programa que sofreu redução dos recursos.

Gráfico IV – Dotação e Execução dos Recursos destinados aos PTRs (2004-2007)

PPA Brasil de Todos

Fonte: Câmara dos Deputados

Novamente, é possível constatar um elevado índice de execução orçamentária, que variou 
de 96% a 99%. Nota-se, portanto, execuções maiores do que as apresentadas no PPA ante-
rior, devido, principalmente, ao fato de os programas existentes no Plano Plurianual 2004-
2007 já estarem em processo mais avançado de implementação.

Outro aspecto relevante é o decréscimo do percentual de expansão das dotações orçamen-
tárias nos últimos anos. Entre 2004 e 2005, a variação dos recursos foi próxima a 20%, en-
quanto nos períodos seguintes (2005/06 e 2006/07), os percentuais de acréscimo foram de 
12% e 11%, respectivamente. A tendência decrescente decorre do fim da expansão do Bolsa 
Família e em menor medida da integração com o PETI, ambos ocorridos em 2006, embora 
tenha havido reajuste do benefício do PBF (18,2%) e do salário mínimo (8,5%).
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Comparação dos Planos Plurianuais

Os dois Planos apresentam algumas semelhanças quanto à trajetória dos recursos orçamen-
tários e financeiros dos programas de transferência de renda. No entanto, observa-se a pre-
valência de alterações constantes tanto na configuração desses programas, como também na 
dotação dos recursos. Um fator consensual é a crescente tendência de aumento do orçamento, 
retratado no gráfico seguinte:

Gráfico V - Evolução das execuções dos PTRs (2000-2007)

Fonte: Câmara dos Deputados

Verifica-se a tendência de elevação dos valores destinados aos programas de transferên-
cia de renda analisados. Restringindo aos valores reais, ou seja, corrigidos pela inflação 
do período, no primeiro PPA, a evolução dos recursos ultrapassou os 110%, enquanto no 
segundo o aumento foi de 44%. Durante os oito anos, os valores reais da execução de todos 
os programas tiveram um acréscimo de mais de 280%. Cabe reiterar o papel dos aumentos 
crescentes do salário mínimo que durante a vigência dos dois Planos foi de cerca de 151%. 
Desse modo, é possível constatar a nítida priorização desses programas na agenda gover-
namental federal.
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Gráfico VI - Evolução dos recursos dos PTRs em relação aos orçamentos total
e da seguridade social (2000-2007)

Fonte: Câmara dos Deputados

O gráfico VI, baseia-se na comparação com os orçamentos total do governo federal e da se-
guridade social, demonstra a mesma tendência de evolução dos recursos dos PTRs.

Em relação ao orçamento total, o percentual se elevou mais de 300%, nos oito anos, num 
processo constante de crescimento. A maior elevação foi durante o PPA 2000-2003, cerca de 
100%. Em comparação com a seguridade social, os acréscimos nos dois períodos foram line-
ares e culminaram num aumento de aproximadamente 140%. Novamente, observa-se uma 
elevação mais acentuada no PPA Avança Brasil do que no posterior. Portanto, em ambos os 
gráficos (V e VI), os recursos destinados aos PTRs apresentam uma tendência de crescimen-
to contínuo no decorrer dos últimos oito anos.

É importante destacar a forte correlação desses programas, especialmente, o BPC e o PBF, 
tanto na redução da pobreza quanto na diminuição da desigualdade. Segundo o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA10, com base em informações disponíveis na PNAD 
de 2005, é possível identificar a contribuição positiva das transferências monetárias do Go-
verno Federal (pensões e aposentadorias públicas, Benefício de Prestação Continuada (BPC) 
e benefícios do Bolsa Família) na melhoria das condições de vida do segmento com baixo 
acesso ao mercado de trabalho formal.

10. IPEA. Sobre a Recente Queda da Desigualdade de Renda no Brasil. Nota Técnica, Brasília, agosto de 2006.
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Ademais, de acordo com a PNAD 2006, o número de pessoas em condições de extrema po-
breza, indivíduos que sobrevivem com renda domiciliar per capita inferior a ¼ de salário 
mínimo, é de aproximadamente 21,7 milhões em todo o Brasil. Todavia, caso fossem reti-
rados da renda domiciliar os benefícios da previdência e da assistência social, estima-se que 
o número de extremamente pobres subiria para 38,9 milhões de pessoas. Isto é, cerca de 17,2 
milhões de pessoas não se encontram nessa condição em função da vigência dos benefícios 
previdenciários e assistenciais do Governo Federal11.

Nesse contexto, o Benefício de Prestação Continuada e o Programa Bolsa Família ajudam a 
promover a redução da pobreza e da desigualdade, e tais efeitos positivos são produzidos 
pelo fato dos benefícios chegarem àqueles que devem de fato ser contemplados pelo critério 
de renda. Segundo o Banco Mundial, em estudo recente, 74% da renda do BPC e 80% da ren-
da do Programa Bolsa Família vão para famílias situadas abaixo da linha de pobreza, quais 
sejam, as com renda mensal per capita de até ½ salário mínimo. 

11. IPEA. PNAD 2006 - Primeiras Análises: Demografia, educação, trabalho, previdência, desigualdade de renda e pobreza. Brasília / Rio de Janeiro, setembro de 2007.
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PROCESSO DE UNIFICAÇÃO DOS
PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA

O Programa Bolsa Família foi criado por meio da Medida Provisória Nº. 132, de 20 de outu-
bro de 2003, convertida na Lei Nº. 10.836 de 2004, que em seu artigo 1º estabelece:

Art. 1º Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa Bolsa Família, 
destinado às ações de transferência de renda com condicionalidades.

Parágrafo único. O Programa de que trata o caput tem por finalidade a unificação dos 
procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do Governo 
Federal, especialmente as do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Edu-
cação - Bolsa Escola, instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001, do Progra-
ma Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, criado pela Lei nº 10.689, de 13 de 
junho de 2003, do Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde - Bolsa 
Alimentação, instituído pela Medida Provisória nº 2.206-1, de 6 de setembro de 2001, 
do Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002, 
e do Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24 
de julho de 2001.

Desde outubro de 2003, portanto, foram cessadas novas concessões de benefícios dos Pro-
gramas Remanescentes, dando início ao processo de migração dos beneficiários desses pro-
gramas e uma ampla estratégia de expansão do PBF. A meta inicial de cobertura do Bolsa 
Família era universalizar os benefícios, atingindo a totalidade das famílias em situação de 
pobreza, ou seja, aproximadamente 11,2 milhões de famílias. Esse quantitativo é fruto da es-
timativa baseada na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD/IBGE de 2001.

Em 2006, a estimativa de famílias pobres foi reajustada para 11,1 milhões, fundamentada na PNAD 
de 2004. A meta de beneficiários foi atingida conforme planejado, isto é, em julho de 2006.

Dentre as razões que justificaram a unificação dos programas de transferência de renda 
condicionadas do governo federal, vale destacar a busca da melhoria da gestão e aumen-
to da efetividade do gasto social; a introdução de uma concepção intersetorial, ou seja, a 
formulação e execução de políticas públicas devem ser efetivamente orientadas por uma 
visão ampla de Governo; e o combate à pobreza e à exclusão considerando suas múltiplas 
dimensões, uma vez que isolados, os programas de transferência de renda tende a reduzir a 
capacidade de transformação social.

Nesse sentido, o Bolsa Família introduziu algumas inovações no âmbito dos programas de 
transferência de renda do governo federal, são elas:

• passou a proteger a família inteira ao invés do indivíduo;
• aumentou o valor dos benefícios pagos;
• simplificou a gestão de todos os programas num só;
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• exigiu um maior compromisso das famílias atendidas;
• potencializou as ações de governo, articulando União, Estados e Municípios.

Todavia, o processo de migração dos Programas Remanescentes para o PBF ainda não foi 
finalizado. O gráfico abaixo retrata a trajetória financeira desses programas de 2001 até o 
exercício de 2007.

Gráfico VII - Evolução dos recursos orçamentários no processo de unificação
dos Programas de Transferências de Renda Condicionadas

Fonte: Câmara dos Deputados

Observa-se que o processo de unificação foi bem sucedido, na medida em que o PBF 
atinge a sua meta dentro do prazo estipulado e os Programas Remanescentes conver-
gem para um célere processo de extinção. Embora, esses últimos ainda persistam, os 
recursos destinados aos pagamentos desses benefícios, em 2007, correspondem a 2% 
do que era gasto em 2003, ano de criação do PBF.

Do total dos recursos dos Programas Remanescentes em 2007, cerca de R$ 54 milhões, mais 
de 63% correspondem ao pagamento de benefícios do Auxílio-Gás. Todavia, de acordo com 
o Decreto nº. 6.392, de 12 de março de 2008, a validade desses benefícios encerra-se no fim
do presente ano, o que resultará numa redução significativa dos recursos dos Programas 
Remanescentes.

Vale reiterar que os recursos de todos os Programas Remanescentes e do Bolsa Família, 
desde 2004 são executados unicamente pelo MDS em três ações orçamentárias (006O, 
099A e OB19). Já em 2007, somente a primeira ação foi mantida. Nesse sentido, as in-
formações sobre Programas Remanescentes que constam no gráfico VII são oriundas 
da folha de pagamento da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (SENARC), 
responsável pelo PBF.
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O PBF atende à universalidade de famílias pobres do Brasil, ou seja, cerca 11,1 milhões de 
famílias e possui um orçamento de aproximadamente 5,5 bilhões de dólares americanos12. 
Outras duas políticas públicas de transferência de renda condicionadas que se aproximam, 
em termos de desenho e magnitude, ao PBF na América Latina são o “Oportunidades do 
México” e o “Programa Chile Solidário”. O primeiro atende a 5 milhões de famílias e possui 
um orçamento de aproximadamente 3,7 bilhões de dólares13. Já o programa chileno atin-
ge pouco mais de 290 mil famílias e destina aproximadamente U$ 1 bilhão de dólares ao 
pagamento dos benefícios14. Portanto, mesmo considerando as diferenças no quantitativo 
da população pobre e da riqueza desses países, os dados confirmam que o Bolsa Família 
pode ser considerado o maior programa de transferência de renda com condicionalidades 
da América Latina tanto em cobertura quanto em orçamento.

O último gráfico do estudo traz a distribuição regional da média dos benefícios pagos no fim 
dos dois PPAs, bem como a média nacional. No primeiro momento, 2003, a média é a soma 
dos valores pagos pelos Programas Remanescentes e pelo PBF dividido pela estimativa de 
famílias pobres (PNAD 2001). Já o segundo, 2007, a média é resultante da soma dos valores 
pagos nesses programas dividido pela estimativa de famílias pobres (PNAD 2004).

Gráfico VIII – Média Mensal dos Programas de Transferências de Renda
Condicionadas por famílias pobres

Fonte: SENARC/MDS e IBGE

12. Cotação de dólar comercial de 5/06/2008.

13. Informações extraídas do sítio eletrônico do Programa Oportunidades: www.oportunidades.gob.mx/.

14. Informações extraídas do sítio eletrônico do Programa Chile Solidario: www.chilesolidario.gov.cl/.
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Percebe-se uma acentuada elevação do benefício médio entre os dois Planos, o que é conso-
ante com uma das justificativas de unificação dos programas. As regiões Norte e Nordeste, 
especialmente em 2007, possuem maiores médias, haja vista que detêm o maior contingente 
de famílias em situação de pobreza extrema. Dentro dos critérios do PBF, as famílias com 
esse perfil recebem não apenas os benefícios variáveis, mas também o básico. Logo, isto im-
plica na elevação da média do benefício. No caso do Sul e Sudeste que possuem uma menor 
concentração de famílias nessa faixa de renda, a tendência é justamente que a média fique 
abaixo da nacional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente relatório procurou mapear e detalhar a trajetória dos recursos orçamentários e 
financeiros dos programas de transferência de renda ao cidadão que estiveram ou estão sob 
a responsabilidade do MDS, em dois momentos importantes do planejamento governamen-
tal do governo federal, PPA 2000-2003 e PPA 2004-2007.

O relatório encontrou algumas dificuldades na pesquisa dos dados orçamentários e finan-
ceiros, especialmente nos exercícios anteriores à criação do MDS (2004). Primeiro, pelo fato 
das ações e programas estarem distribuídas em diferentes unidades orçamentárias. Além 
disso, as constantes alterações de nomenclatura e de códigos das ações e o processo de rees-
truturação que os PTRs passaram no decorrer de todo período analisado introduziram um 
grau maior de complexidade no tratamento das informações.

Apesar das dificuldades, o estudo atingiu seus objetivos na medida em que conseguiu 
apresentar com precisão e detalhamento a evolução dos recursos destinados aos PTRs 
do governo federal. Primeiro, foi possível verificar um elevado crescimento no total dos 
recursos dos programas durante a vigência dos dois PPAs. Enquanto no Plano Pluria-
nual de 2000-2003, todos os programas tiveram acréscimos nas suas execuções, no PPA 
2004-2007, o crescimento foi predominantemente resultante do BPC e do Bolsa Família. 
No BPC, o aumento decorre do maior quantitativo de beneficiários, haja vista a aprova-
ção do Estatuto do Idoso, e também reflete a política de aumento real do salário mínimo. 
Já no PBF, as elevações dos recursos são frutos do processo de expansão do programa e 
do reajuste do benefício de 18,25%, concedido em 2007. 

Outro aspecto relevante é o processo de transformação que essas políticas públicas passa-
ram nos oito anos abordados. Entre os dois planos, houve uma redução de oito para apenas 
cinco programas com dotações próprias. Tal fato deve-se à criação do PBF e o seu subse-
qüente processo de unificação. Embora os Programas Remanescentes ainda persistam, há 
uma forte tendência de extinção no curto e médio prazos. Cabe ressaltar que as inovações 
do Bolsa Família trouxeram não apenas vantagens do ponto de vista gerencial, mas princi-
palmente, no aumento dos valores médios pagos aos beneficiários dessas transferências de 
renda condicionadas.
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Nesse contexto, vale ressaltar que a transferência da competência desses PTRs para o Mi-
nistério do Desenvolvimento Social, a partir de 2004, facilitou tanto a gestão orçamentária 
quanto as avaliações e monitoramento dos programas.

Portanto, o relatório é a primeira análise desenvolvida no âmbito do MDS, focada na evo-
lução orçamentária e financeira dos programas de transferência às pessoas e/ou famílias 
pobres do governo federal. As informações aqui tratadas e apresentadas são de grande valia 
na elaboração de uma série histórica, indispensável como fonte para pesquisas futuras, para 
a construção da memória institucional do MDS e também como forma de auxiliar a imple-
mentação, avaliação e monitoramento desses programas. Por fim, salienta-se a importância 
da continuidade na elaboração deste tipo de estudo, principalmente, em função da vigência 
de um novo Plano Plurianual (2008-2011) que também prioriza as políticas sociais.
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